
84DIÁRIO OFICIALNº 12.54484    Segunda-feira, 06 de maio de 2019

RESOLVE:
-

cado de Conselheiros Tutelares do Município de Rio Branco 2019:
Iana Sarah Bacelar Sarquis
Jéssica Lima Martins
Rosimeire Fidelis
Luiz André Oliveira da Silva
Art. 2º. Fica designada a Sra. Iana Sarah Bacelar Sarquis para presidir 
a referida comissão.
Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação revo-

Rio Branco, 11 de Abril de 2019.
Iana Sarah Bacelar Sarquis
Presidente do CMDCA

ANEXO II – FICHA DE INSCRIÇÃO
FICHA DE INSCRIÇÃO 
PROCESSO DE ESCOLHA PARA MEMBROS DOS CONSELHOS TU-
TELARES COM DATA UNIFICADA PARA O QUADRIÊNIO 2020/2024,
Número de Inscrição: ________________ 
Nome: ____________________________
Telefone: __________________________    
Atenção: Anexar xerox documentos exigidos:

2 – Declaração de idoneidade moral, atestada por duas pessoas da 

-

6 – Certidão de crimes eleitorais e quitação eleitoral expedidos pelo 

7 – Conclusão de curso superior, que deverá ser comprovada mediante 

8 – Comprovar experiência de atuação em atividades ligadas direta-
mente à promoção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do 

-

serviço (pessoa física ou jurídica) e o período de atuação, conforme 

-

10- Declaração que tenha disponibilidade em exercer a função pública 
de Conselheiro Tutelar com dedicação exclusiva sob as penas da lei a 

candidato do sexo masculino.
ANEXO III – CRONOGRAMA/ CALENDÁRIO DAS AÇÕES

FASES DO EDITAL PRAZOS
Publicação do edital de convocação    06 de Maio de 2019
Período de Inscrição via Formulário  08/05 a 07/06/2019
Publicação da relação de candidatos 
inscritos habilitados  Até 21/06/2019

Aplicação da prova de aferição de co-
nhecimento (Eliminatória)

Data sugerida 28/07/2019 
(Domingo) 

-
ral da Prefeitura Municipal e na Sede 
do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (CMDCA). 

29/07/2019

Apresentação de recursos pelos candi-
datos contra o resultado do exame de 
aferição de conhecimento. 

30/07 e 31/07 

Divulgação do resultado do exame de 
aferição de conhecimento (no Diário 

-
ral da Prefeitura Municipal e na Sede 
do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (CMDCA). 

 05/08/2019

Avaliação de Saúde e Psicológica 12 a 14/08 
Interposição de recurso 15 a 16/08
Publicação dos candidatos habilitados 
na Avaliação de Saúde e Psicológica. 20/08

Reunião dos candidatos com a Comis-
são Eleitoral  21/08/2019

Início da Campanha Eleitoral 21/08/2019 
Encaminhamento da lista de candida-
tos habilitados ao TRE  Até 28/08/2019 

Divulgação dos locais de votação Prazo sugerido Até 20/09/2019
Realização do pleito eleitoral para es-
colha dos conselheiros dos 3 Conse-
lhos Tutelares de Rio Branco

 06 de outubro de 2019 

Publicação do resultado do pleito elei-
toral, com a lista dos candidatos eleitos 

-
-

xada no mural da Prefeitura Municipal, 
da Câmara de Vereadores, na Sede 
do Conselho Municipal dos Direitos da 

Remessa do resultado do pleito eleito-
ral com a lista dos candidatos eleitos ao 
Juiz da Infância e juventude e Repre-
sentante do Ministério Público. 

07 de outubro de 2019

Prazo para impetração de recursos 
relativos aos descumprimentos das re-
gras da campanha eleitoral. 

08 e 09 de outubro de 2019.

Prazo para análise dos recursos rela-
tivos aos descumprimentos das regras 
da campanha eleitoral. 

10 e 11 de outubro de 2019

Publicação da decisão recursal.  14 de outubro de 2019.
-

so eleitoral com publicação da lista 

-

da Prefeitura Municipal, e na Sede do 
Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (CMDCA).

17 de outubro de 2019

Curso de Formação Inicial. 14 de novembro de 2019.  
*Sujeito a alteração

Diplomação e posse. Prazo legal 10 de janeiro de 2020

ANEXO IV – MODELO DE RECURSO DA PROVA
PROCESSO DE ESCOLHA DO CONSELHO TUTELAR DO MUNICÍ-
PIO DE RIO BRANCO
RECUROS PROVA DE AFERIÇÃO DE CONHECIMENTO
Nº. de Inscrição: ___________________________________________
Nº. da Questão da prova: __________ 
Fundamentação: ___________________________________________
Data: ______/______/________

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEFIN Nº. 08, DE 22 DE ABRIL DE 2019.

 -
cais relacionadas com os tributos municipais e aprova os modelos padroni-
zados de documentos 

O SECRETÁRIO DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO, capi-

Considerando o disposto na legislação tributária municipal e nos artigos 
194 e 196 da Lei nº. 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário 

Considerando a necessidade de padronização dos procedimentos de 
-

Considerando a necessidade de padronização dos documentos a se-

Considerando a necessidade de padronização, celeridade e segurança 
na constituição de créditos tributários oriundos dos tributos municipais,
RESOLVE:
Do Planejamento da Fiscalização dos Tributos Municipais

-

Municipais, no âmbito de sua respectiva competência, com o auxílio da 
Divisão de Inteligência Fiscal, sob a supervisão da Diretoria de Admi-
nistração Tributária, observados os princípios do interesse público, da 

§ 1º O planejamento de que trata este artigo consistirá na descrição 

estabelecidas pela Diretoria de Administração Tributária, na respectiva 
área de competência. 

ANDREATO
Realce



85DIÁRIO OFICIALNº 12.54485    Segunda-feira, 06 de maio de 2019

dos relatórios decorrentes dos trabalhos desenvolvidos pelas atividades 
de pesquisa e investigação constantes do Monitoramento Fiscal. 

Qualquer Natureza – ISSQN deverá ser, preferencialmente, segmenta-
-

dos para a seleção dos sujeitos passivos em cada exercício. 
Art. 3º O Chefe da Fiscalização poderá determinar a realização de ati-

o artigo 1º.
Do Monitoramento Fiscal

orientar o sujeito passivo no tocante ao cumprimento das suas obri-

elementos de interesse da administração tributária, inclusive para ins-

de terceiros destinados a subsidiar procedimento de auditoria relativo a 
outro sujeito passivo. 
§ 2° O Monitoramento Fiscal será realizado nos termos do art. 329-A da 
Lei nº 1.508/2003 e da Instrução Normativa SEFIN nº 03/2016. 

levantamentos e intimação aos sujeitos passivos para apresentação de 

assim como lavrará termos de apreensão, quando estejam irregulares e 
façam prova de infração à legislação tributária. 
Da Ação Fiscal 

municipais, podendo resultar em constituição de crédito tributário com 
aplicação de multas punitivas, se for o caso. 

à exclusão da responsabilidade por infração, por meio de denúncia 

realizado por meio de auto de infração. 

Tributário Municipal.

Tributário
-

para o lançamento de crédito tributário, por meio de auto de infração, 
é privativa dos Auditores Fiscais de Tributos Municipais, devidamente 

Art. 9º A Secretaria de Finanças, por meio dos seus Auditores Fiscais de 
Tributos, -

-
nar, com precisão, a natureza e o montante dos respectivos créditos dos 
tributos municipais, poderá: 

-
-

Da Ordem de Serviço
-

mativa será realizada por meio de Ordem de Serviço – O.S. 
§ 1°. A Ordem de Serviço conterá, no mínimo, os seguintes elementos: 

§ 2° Da Ordem de Serviço distribuída, deverá o Auditor Fiscal de Tribu-
tos tomar ciência imediatamente.

não implica dispensa do exame de livros, documentos e arquivos físicos 
e/ou digitais, referentes a outros períodos passados e futuros, com a 

§ 4° A partir da ciência na O.S. recebida, o Auditor Fiscal de Tributos 
deverá emitir o Termo de Início de Fiscalização imediatamente.
Art. 11. A autoridade competente poderá, nos termos da Instrução Nor-

atividades internas e externas de seleção, monitoramento e acompa-
nhamento de sujeitos passivos, voltadas para o incremento da arreca-
dação do ISSQN, podendo, nesses casos, ser dispensada a discrimina-

previstos nos incisos III do § 1º do artigo 10.   
Da Distribuição das Ordens de Serviço

ser distribuídas, individualmente, para cada Auditor Fiscal de Tributos. 
-

cal de Tributos, quando o volume ou a complexidade do trabalho a ser rea-
lizado, bem como dos documentos a serem examinados, assim o exijam.
§ 2° A designação de mais de um Auditor Fiscal de Tributos para a rea-

ou a pedido do Auditor designado inicialmente.
§ 3° A designação de mais de um Auditor Fiscal de Tributos para realizar 

fundamentado do Chefe da Divisão de Fiscalização de Tributos Municipais. 
-

critérios de complexidade e relevância do trabalho a ser executado. 
Art. 14. Ficará a critério da Administração Tributária determinar quais su-

relatórios gerados pela Divisão de Inteligência Fiscal.
Do Termo de Início de Fiscalização

feita por meio de Termo de Início de Fiscalização.
§ 1° O Termo de Início de Fiscalização também será utilizado para a 

§ 2° O Termo de Início de Fiscalização conterá, no mínimo, os seguintes 
elementos:

campo para ciência do sujeito passivo. 

-

a ser realizado. 
§ 4º Da lavratura do Termo de Início de Fiscalização será dada ciência 
ao sujeito passivo imediatamente.
§ 5° O prazo a que se refere o §4º deste artigo será desconsiderado, se 
houver impedimento de realização da ciência pessoal ao sujeito passivo. 

 
sujeito passivo a apresentar ou exibir livros, documentos, arquivos físicos e/

mediante Ordem de Serviço, para solicitação de documentação adicio-
nal ou complementar à requerida inicialmente. 

campo para ciência do sujeito passivo. 
-

passivo imediatamente.
Do Termo de Apreensão



86DIÁRIO OFICIALNº 12.54486    Segunda-feira, 06 de maio de 2019

-
cais para apreensão de livros, documentos, impressos, papel, programas 
e arquivos magnéticos que se encontrem irregulares e façam prova de in-

-
diante Ordem de Serviço. 
§ 2º O Termo de Apreensão conterá, no mínimo, os seguintes requisitos:

campo para ciência do sujeito passivo.
-

mos de Apreensão quantos forem necessários.
§ 4º Da lavratura do Termo de Apreensão será dada ciência ao sujeito 
passivo imediatamente.
Do Termo de Encerramento de Fiscalização 

meio de Termo de Encerramento de Fiscalização.
§ 1° O Termo de Encerramento de Fiscalização poderá servir para o 

adotadas pelo Auditor Fiscal de Tributos. 
§ 2° O Termo de Encerramento de Fiscalização conterá, no mínimo, os 
seguintes elementos: 

a numeração sequencial acompanhada do respectivo exercício da 

§ 3º O Termo de Encerramento de Fiscalização deverá ser precedido 
-

dos no curso da Ação Fiscal, assim como os procedimentos e medidas 
adotadas pelo Auditor Fiscal de Tributos, seguindo o modelo em anexo.
§ 4º Inexistindo qualquer irregularidade por parte do sujeito passivo de-
verá constar expressamente no Relatório tal circunstância, observado 

-
rados dados não considerados quando de sua elaboração.
§ 5º Da lavratura do Relatório e do Termo de Encerramento de Fiscali-
zação será dada ciência ao sujeito passivo juntamente com o Auto de 
Infração, caso o contribuinte seja autuado. 

-
tos Fiscais
Art. 19. Os documentos previstos nesta Instrução Normativa, utilizados nas 

-
dulo Tributário, com exceção do Relatório Conclusivo, Planilhas de Levan-
tamento e Arbitramento do Crédito Tributário e demais modelos anexos. 
Da Suspensão da Ação Fiscal
Art. 20. A Ação Fiscal poderá ser suspensa, no que couber, pelas cau-
sas de suspensão do processo previstas no art. 313 da Lei nº 13.105, 
de 16 de março de 2015 que disciplina o Novo Código de Processo Civil.
Da Extinção do Procedimento Fiscal

-
tura do Termo de Encerramento de Fiscalização.
Da Constituição de Créditos Tributários
Art. 22. A formalização da constituição dos créditos tributários, suas modi-

Art. 23. Os créditos tributários gerados por meio de Auto de Infração 

sujeito passivo.
Art. 24. Na constituição do crédito tributário, por meio do AI, o Auditor 
Fiscal de Tributos sempre deverá observar os seguintes passos: 

Elaborar o auto de infração, fazendo constar todos os elementos 

Art. 25. O lançamento tributário por meio do Auto de Infração somente 
poderá ser realizado por Auditor Fiscal de Tributos da Secretaria de Fi-

Art. 26. A lavratura e a impressão de Auto de Infração serão feitas no 
Sistema WebPúblico – módulo tributário. 

Parágrafo único. O Auto de Infração será lavrado sem emendas, rasuras 
ou entrelinhas.
Art. 27. O Auto de Infração deverá conter os seguintes dados:

a descrição clara e precisa do motivo do lançamento tributário, identi-

prestados e o enquadramento na Lista de Serviços, e o período em que 

-

o prazo para recolhimento do crédito tributário lançado ou impugnação 

processamento eletrônico de dados poderá apresentar assinatura do 
agente responsável em forma digitalizada e impressa.

sujeito passivo, reabrindo o prazo para o pagamento do crédito lançado 
ou para a sua impugnação.

-
minar, com segurança, a natureza da infração, o montante do débito e 
o infrator.
Art. 28. Os valores declarados do ISSQN não recolhidos no respectivo 

sede de Ação Fiscal, serão comunicados aos sujeitos passivos pelo Au-

Sistema WebPúblico. 

ISSQN deverão ser observadas as rotinas abaixo descritas.
Emitir o Termo de Início de Fiscalização, em 02 (duas) vias, com os 
mesmos dados constantes da Ordem de Serviço que lhe foi atribuída, 

passivo visando a comprovar ou desconsiderar os fatos que motivaram 
-

Apurar a base de cálculo do ISSQN devido, conforme Planilha com mo-

Web Público – módulo tributário, com o objetivo de determinar se há 

Na ocasião em que a base de cálculo for arbitrada, emitir Planilha de-
talhando a constituição do valor arbitrado, consignando, inclusive, todo 

Caso haja diferença de imposto a recolher, tanto próprio como de ter-
ceiros, o Auditor Fiscal de Tributos deverá lavrar Auto de Infração com o 

Lavrar o Termo de Encerramento de Fiscalização e Relatório Conclusivo 

Devolver a documentação recebida, permanecendo com cópias dos do-

do Chefe da Divisão de Fiscalização.
§ 1º Caso não seja possível a localização do sujeito passivo para ciên-

Termo de Encerramento da Fiscalização, relatando as diligências rea-
lizadas. 

-
do que, a critério do Auditor Fiscal de Tributos, poderá ser concedido 
novo prazo para apresentação da referida documentação. 
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§ 3º Caso o sujeito passivo não entregue a documentação solicitada, 
no prazo estabelecido, e não solicite a prorrogação do prazo para a 

-

Normativa nº 07/2019. 
§ 4º A resistência do sujeito passivo em apresentar a documentação 

de cálculo previsto no art. 67 da Lei nº 1.508/2003. 

Se está sendo realizada a retenção e recolhimento de ISSQN de terceiros, 

na legislação.

com os serviços prestados deverá ser observado, no mínimo, o seguinte:
-

quadramento na lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116, 
de 31 de julho de 2003 reproduzida pelo art. 55 da Lei n.º 1.508/2003 

Apurar os fatos geradores do ISSQN, por competência tributária, com 

livros contábeis ou em outros elementos disponíveis, elaborando Levan-

a quantidade emitida demonstre ser incompatível com a atividade ou 

passíveis de enquadramento como receita tributável pelo ISSQN. 
§ 9º A base de cálculo será arbitrada quando tenha sido insatisfatória a 
análise nos registros contábeis, a documentação apresentada não me-
reça fé ou o contribuinte não tenha fornecido a documentação solicitada.
§ 10. O arbitramento da base de cálculo do ISSQN deverá ser realizado 
de acordo com o artigo 67 da Lei nº 1.508/2003. 
§ 11. Na análise dos serviços tomados pelos sujeitos passivos, deverão 
ser realizados, no mínimo, os seguintes procedimentos:
Analisar os documentos comprobatórios e os registros contábeis de despe-

de possíveis diferenças de imposto a recolher por substituição tributária.

deverão ser observadas as rotinas mencionadas no artigo 29 desta Ins-
trução Normativa, quando couber, devendo a ênfase do trabalho dar-se 
em relação aos serviços tomados. 

-
ção dependerá do objetivo determinado na Ordem de Serviço. 
Da Ciência do Sujeito Passivo
Art. 32. Nos termos do art. 313 da Lei nº 1.508/2003, a ciência dos atos 

I - pessoalmente ou a representante, mandatário ou preposto, mediante 
recibo datado e assinado ou com menção da circunstância de que hou-

-

-

IV – Por intimação eletrônica. (Incluído pela Lei Complementar nº 18, 
de 2015)
§ 1º Quando em um mesmo processo, for interessado mais de um su-
jeito passivo, em relação a cada um deles serão atendidos os requisitos 

§ 2º O Chefe do Poder Executivo Municipal regulamentará, por Decreto, 
a intimação eletrônica de que trata o inciso IV do art. 313 da Lei nº 
1.508/2003. (Incluído pela Lei Complementar nº 18, de 2015)
Art. 33. A intimação presume-se feita:

II - quando por carta, na data do recibo de volta e, se for essa omitida, 

publicação.
IV - Quando por meio eletrônico, na forma disposta em ato do Chefe do Po-
der Executivo Municipal. (Incluído pela Lei Complementar nº 18, de 2015).
Art. 34. Os despachos interlocutórios que não afetem a defesa do sujei-

to passivo independem de intimação.
§ 1º Considera-se mandatário ou preposto o contador, o locatário, o 
síndico ou empregado de condomínio, o empregado ou qualquer 
pessoa legalmente capaz que resida ou trabalhe no endereço do 
estabelecimento ou domicílio do sujeito passivo. 

ao Fisco, quando esta for feita na forma dos incisos I e II do art. 33. 
§ 3º Na hipótese do inciso III do caput do art. 33, o edital será publicado 

dívida, nem a sua falta ou recusa, em nulidade do lançamento, sendo que 

§ 5º Recebido o auto de infração, o sujeito passivo terá o prazo de 
30 (trinta) dias, contados da data do recebimento, para realizar o 
pagamento ou apresentar defesa.
§ 6º Findo o prazo sem que seja efetuado o pagamento ou apresentada 
defesa pelo sujeito passivo, será o débito inscrito em Dívida Ativa para 
cobrança na forma da legislação pertinente. 
Dos Prazos

de 30 (trinta) dias para concluí-la.
§ 1º Atendendo a circunstâncias especiais, o prazo referido no caput 
poderá ser prorrogado por 15 (quinze) dias, pelo Chefe da Fiscalização, 
e por 30 (trinta) dias, pelo Secretário Municipal de Finanças que, 
se necessário, determinará uma segunda prorrogação pelo prazo 
necessário a sua conclusão.

mediante a lavratura de despacho.
Art. 36. O prazo para entrega de documentos solicitados através do 
Termo de Início de Fiscalização será de 10 (dez) dias corridos. 
Parágrafo único. O prazo previsto no caput deste artigo poderá ser pror-
rogado pelo Auditor Fiscal de Tributos, pelo período máximo de 05 (cin-

Art. 37. Os prazos a que se refere esta Instrução Normativa serão con-
tínuos, excluindo-se da sua contagem o dia do início e incluindo-se o 
do vencimento. 
Parágrafo único. Os prazos só iniciam ou vencem em dia de expediente 
normal na Secretaria Municipal de Finanças e serão contados a partir 
da data de ciência.
Do Contencioso Administrativo

Art. 39. O contribuinte, o responsável e o infrator poderão impugnar 
-

ou da intimação, mediante defesa escrita e juntado os documentos com-

Parágrafo único. O impugnante poderá fazer-se representar por procu-
rador legalmente constituído.
Art. 40. A impugnação será dirigida à Diretoria de Administração Tributá-
ria para julgamento em primeira instância e deverá conter:

III - as provas do alegado e a indicação das diligências que pretende 

IV - o pedido formulado de modo claro e preciso.
Parágrafo único. O servidor que receber a impugnação dará recibo ao 
representante.
Art. 41. A impugnação terá efeito suspensivo da cobrança.
Art. 42. Juntada a impugnação ao processo, este será encaminhado ao 

-
nante, dentro do prazo de 15 (quinze) dias.
Art. 43. Recebido o processo com a réplica a autoridade julgadora po-
derá determinar de ofício a realização das diligências que entender ne-

indeferirá as prescindíveis.
Parágrafo único. Se na diligência forem apurados fatos de que resulte 
crédito tributário maior do que o impugnado, será reaberto o prazo para 
nova impugnação, devendo do fato ser dado ciência ao interessado.
Art. 44. Completada a instrução do processo o mesmo será encaminha-
do à autoridade julgadora.
Art. 45. Recebido o processo pela autoridade julgadora esta decidirá, 
por escrito com redação clara e precisa, sobre a procedência ou impro-
cedência da impugnação, dentro do prazo de 30 (trinta) dias.

impugnação e da réplica, devendo decidir de acordo com sua convicção 
em face das provas produzidas no processo.
§ 2º No caso de a autoridade julgadora entender necessário poderá 
converter o julgamento em diligência, determinando as novas provas a 
serem produzidas e o prazo para sua produção.
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Art. 46. A intimação da decisão será feita na forma dos artigos 313 e 314 da Lei nº 1.508/2003 (CTMRB) e dos artigos 32 e 33 desta Instrução.
Art. 47. O impugnante poderá fazer cessar, no todo ou em parte, a oneração do crédito tributário, efetuando o seu pagamento ou o seu depósito 
obstativo, cujas importâncias, se indevidas, serão restituídas dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da intimação da decisão.
Parágrafo único. Sendo devido o crédito tributário a importância depositada será automaticamente convertida em renda.

contribuinte ou responsável do pagamento de tributo e multa, cujos valores originários somados sejam superiores a 10 (dez) UFMRB, vigentes à 
época da decisão.
Art. 49. Da decisão de primeira instância caberá recurso voluntário ao Secretário Municipal de Finanças dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados 
da intimação.
Parágrafo único. O recurso poderá ser interposto contra a decisão ou parte dela.
Art. 50. O recurso voluntário terá efeito suspensivo da cobrança.
Art. 51. O Secretário Municipal de Finanças poderá converter o julgamento em diligência e determinar a produção de novas provas ou do que julgar 
cabível para formar sua convicção.
Art. 52. A intimação será feita na forma dos artigos 313 e 314 da Lei nº 1.508/2003 (CTMRB) e dos artigos 32 e 33 desta Instrução.
Art. 53. Decidido pela improcedência do recurso voluntário, a autoridade julgadora intimará o contribuinte na forma da lei para conhecimento da 
decisão, bem como para o recolhimento dos tributos e multas devidas com seus acréscimos, no prazo de 30 (trinta) dias, conseguinte remessa para 
a inscrição e cobrança da dívida no setor competente, nos termos do artigo 369, incisos I e III da Lei nº 1.508/2003 (CTMRB).
Parágrafo único. Quando cabível, serão devidamente restituídos ao contribuinte, ao responsável ou autuado os bens, mercadorias, livros ou docu-
mentos apreendidos ou depositados.
Art. 54. O recorrente poderá fazer cessar no todo ou em parte, a oneração do crédito tributário, efetuando o seu pagamento ou seu depósito obsta-
tivo, cujas importâncias, se indevidas, serão restituídas dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da intimação da decisão.
Parágrafo único. Sendo devido o crédito tributário a importância depositada será automaticamente convertida em renda.

Art. 55. Ficam aprovados os papéis de trabalho mencionados nesta Instrução Normativa, a seguir discriminados: 

Termo de Encerramento de Fiscalização (TIF)

Réplica Fiscal (Modelo Anexo). 
Art. 56.  Os documentos previstos nesta Instrução Normativa, com exceção daqueles que importem somente às formalidades processuais, serão 
impressos em 02 (duas) vias, com a seguinte destinação:

2ª via - sujeito passivo. 

-

Art. 59. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua publicação. 

Edson Rigaud Viana Neto                                                                                              
Secretário Municipal de Finanças

ANEXO I
TERMO DE NOTIFICAÇÃO
Processo nº XXXX/XXXX
Contribuinte XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Assunto Ordem de Serviço nº XX/XXXX
Nome ou Razão Social
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Nome de Fantasia:
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CMC / Inscrição Municipal:
XXXXXXX

CPF / CNPJ:
XXXXXXXXXXXX

Telefone(s):
(XX) XXXX-XXXX

Endereço:
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Observando-se que omitir ou prestar informação falsa às autoridades fazendárias se constitui crime contra a ordem tributária, de acordo com o art. 
1º, inciso I, da Lei Federal nº 8.137/1990, sujeitando o contribuinte infrator às penalidades legais cabíveis.

CIÊNCIA:
Destinatário / mandatário / preposto:

RG ou CPF: Assinatura:

Rio Branco-AC, XX de XXXX de 20XX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Auditor Fiscal de Tributos
Matrícula nº XXXX 
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ANEXO II
TERMO DE APREENSÃO
Processo nº XXXX/XXXX
Contribuinte XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Assunto Ordem de Serviço nº XX/XXXX

Nome ou Razão Social
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Nome de Fantasia:
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CMC / Inscrição Municipal:
XXXXXXX

CPF / CNPJ:
XXXXXXXXXXXX

Telefone(s):
(XX) XXXX-XXXX

Endereço:
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Nos termos da Lei nº 1.508/2003 – CTMRB, havendo constatado XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, procedo à APREENSÃO dos seguintes docu-
mentos:  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CIÊNCIA:
Contribuinte / mandatário / preposto:

RG ou CPF: Assinatura:

Rio Branco-AC, XX de XXXX de 20XX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Auditor Fiscal de Tributos
Matrícula nº XXXX 

ANEXO III
AUTO DE INFRAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

AUTO DE INFRAÇÃO Nº XXX/XXXX
ÓRGÃO AUTUANTE: DFIT
PROCESSO Nº XXX/XXXX  
O.S. Nº XX/XXXX

Nome ou Razão Social:
XXXXXXXXXXXXXXX

Inscrição CMC:
XXXXXX

CPF/CNPJ:
XXXXXXXXXXX

Nome de fantasia:
XXXXXXXXXXXXXXXX

Atividade:
XXXXXXXXXX

Lista de Serviços:
XXXXXXXXXX

Sócios responsáveis:
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CPF:
XXXXXXXX

Endereço comercial:
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Complemento: Bairro:
XXXXXXXXX

Endereço residencial: Complemento: Bairro:

Data e hora da lavratura do auto:
XX/XX/XXXX, às XXh

Locação da autuação:
DFIT

Endereço para apresentação:
RUA RUI BARBOSA, Nº 285 – CENTRO

Órgão:
DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CRÉDITO APURADO V A L O R  EM
UFMRB REAL

MULTA PUNITIVA (art. xxxxxxxxxxxxx) XX R$ XXXXXX

TOTAL R$ 

I N T I M A Ç Ã O

Se o recolhimento do débito for efetuado no prazo supramencionado, e o contribuinte renunciar o direito de recurso, a multa será reduzida de 50% 

Para efeitos legais, lavramos o presente AUTO DE INFRAÇÃO que vai abaixo assinado por mim e por Vossa Senhoria, em 02 (duas) vias de igual teor.
___________________________
Auditora Fiscal de Tributos – Mat. XXXX
  
ANEXO IV
RELATÓRIO FISCAL
Processo nº XXXX/2019
Contribuinte XXXXXX
Assunto Ordem de Serviço nº XXXX/20XX

DO OBJETO DA FISCALIZAÇÃO:

prestação de serviços relativos a xxxxxxxxxxxxxxxxxx, prevista no subitem xxxxxxxxxxxxxxx da Lista de Serviços, do art. xxx, da  Lei nº 1.508/2003 
(CTMRB), realizados neste Município de Rio Branco-AC, referente ao período de xxxxxxxxxxxxxxxxx a  xxxxxxxxxxxxxxxxxx, cujos procedimentos 
passamos a relatar.
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DOS PROCEDIMENTOS INICIAIS:

De posse dos documentos trazidos, bem como os reunidos internamente, iniciamos os trabalhos internos.        
DA FISCALIZAÇÃO:
No desenvolvimento da Auditoria Fiscal Tributaria ...
DA CONCLUSÃO

contribuinte do resultado das nossas atividades, e da lavratura do auto de infração nº XX/XXXX.
É o Relatório.
Rio Branco-AC, XX de XXXXX de 20X

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Auditor Fiscal de Tributos
Matrícula nº XXXX

DOCUMENTOS ANEXOS:

OUTROS CORRELATOS AO PROCESSO (...)
(...)

ANEXO V
PLANILHA DE APURAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
CONTRIBUINTE: XXXXXXXXXXXXXXXXXX
CNPJ Nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX
CMC Nº XXXXXXXXXXXXXXXPERÍODO DE XX/XX/XXXX a XX/XX/XX

MÊS/ANO

MOVIMENTO TRIBUTÁRIO IMPOSTO PENALIDADE

TOTAL
RECEITA 
BRUTA 
DECLA-
RADA

RECEITA 
BRUTA 
APURA-

DA

DIFEREN-
ÇA BASE 
DE CÁL-

CULO
ALÍQUOTA

VALOR 
DE ISSQN 

DECLA-
RADO

VALOR 
DE ISSQN 
APURADO

DIFERENÇA 
VALOR A 

RECOLHER

MULTA – 
ART. 86, 

CTMRB

MULTA – 
ART. 86, 

CTMRB

MULTA – 
ART. 86, 

CTMRB

ART. 88, 
C/C ART. 
89, I, DO 
CTMRB

* Os valores supra lançados não estão corrigidos monetariamente, nem constam as multas e os juros moratórios estabelecidos no art. 87 do Código 
Tributário Municipal (Lei nº 1.508/2003)

ANEXO VI
PLANILHA DE APURAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUINTE OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL
CONTRIBUINTE: XXXXXXXXXXXXXXXXXX
CNPJ Nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX
CMC Nº XXXXXXXXXXXXXXXPERÍODO DE XX/XX/XXXX a XX/XX/XX
SOCIEDADE/EMPRESÁRIO:
DATA DE ABERTURA:                     DATA DE OPÇÃO NO SIMPLES:            ITEM DA LISTA DE SERVIÇO:                    

ANO WEB/P NF-e G-SIMPLES RECEITA DE 
SERV ISSQN REC/MERC ICMS OBSERVAÇÕES

JAN
FEV
MAR
ABR
MAI
JUN
JUL
AGO
SET
OUT
NOV
DEZ
TOTAL

ANEXO VII
PLANILHA DE ARBITRAMENTO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
CONTRIBUINTE: XXXXXXXXXXXXXXXXXX
CNPJ Nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX
CMC Nº XXXXXXXXXXXXXXX
PERÍODO DE XX/XX/XXXX a XX/XX/XXXX

 MÉTODO: MEDIA DO FATURAMENTO DE ESTABELECIMENTOS SEMELHANTES 
  PERÍODO  ESTABELECIMENTO A  ESTABELECIMENTO B  ESTABELECIMENTO C  TOTAL  MÉDIA A+B+C

TOTAL R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
  VALOR MENSAL A ARBITRAR  R$ 0,00
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 MÉTODO: ANÁLISE DOS GASTOS E DESPESAS DO ESTABELECIMENTO 

  PERÍODO    SALÁRIOS E ENCAR-
GOS TRABALHISTAS

 REMUNERAÇÃO DOS 
DIRETORES, SÓCIOS                         

(PRÓ-LABORE)

 DESPESAS DE ÁGUA, 
ENERGIA ELÉTRICA, TELE-

FONE E INTERNET

 DESPESAS COM 
ALUGUEL DE IMÓVEIS, 
MÁQUINAS E EQUIPA-

MENTOS 

  TOTAL DAS 
DESPESAS

TOTAL R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
  VALOR MENSAL A ARBITRAR  R$ 0,00

ANEXO VIII
1º PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
Processo nº XXXX/20XX
Contribuinte XXXXXX
Assunto Ordem de Serviço nº XXXX/20XX

Ao Senhor 
Chefe da Divisão de Fiscalização de Tributos Municipais 
Considerando (descrever os motivos), não foi possível a conclusão dos trabalhos no prazo legal, razão pela qual solicito a prorrogação por 15 
(quinze) dias, com fundamento no art. 321, §5º, inciso I, da Lei nº 1.508/2003 – CTMRB, in verbis:
Art. 321 (...) 

§ 5º. Atendendo a circunstâncias especiais, o prazo referido no parágrafo anterior, em despacho fundamentado, poderá ser prorrogado:

II - por 30 (trinta) dias, pelo Secretário Municipal competente que, se necessário, determinará uma segunda prorrogação pelo prazo necessário a 
sua conclusão.
Nestes termos,
Peço deferimento.
Rio Branco-AC, XX de XXXX de 20XX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Auditor Fiscal de Tributos – Mat. nº XXXX                                                                                                                                        

ANEXO IX
2º PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
Processo nº XXXX/20XX
Contribuinte XXXXXX
Assunto Ordem de Serviço nº XXXX/20XX

Ao Excelentíssimo Senhor 
Secretário Municipal de Finanças
Considerando (descrever os motivos), não foi possível a conclusão dos trabalhos no prazo legal, razão pela qual solicito a prorrogação por 30 
(trinta) dias, com fundamento no art. 321, §5º, inciso II, da Lei nº 1.508/2003 – CTMRB, in verbis:
Art. 321 (...) 

§ 5º. Atendendo a circunstâncias especiais, o prazo referido no parágrafo anterior, em despacho fundamentado, poderá ser prorrogado:

II - por 30 (trinta) dias, pelo Secretário Municipal competente que, se necessário, determinará uma segunda prorrogação pelo prazo necessário a 
sua conclusão.
Nestes termos,
Peço deferimento.
Rio Branco-AC, XX de XXXX de 20XX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Auditor Fiscal de Tributos – Mat. nº XXXX 

ANEXO X
TERMO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS
Processo nº XXXX/20XX
Contribuinte XXXXXX
Assunto Ordem de Serviço nº XXXX/20XX
Nome ou Razão Social
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Nome de Fantasia:
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CMC / Inscrição Municipal:
XXXXXX

CNPJ:
XXXXXXXXXXXX

Telefone(s):
(XX) XXXXXXXX

Endereço do estabelecimento:
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Pelo presente termo, RECEBO os documentos abaixo discriminados:

CIÊNCIA:
Destinatário / mandatário / preposto:

RG ou CPF: Assinatura:

Rio Branco-AC, XX de XXXX de 20XX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Auditor Fiscal de Tributos – Mat. XXXX 
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ANEXO XI
TERMO DE DEVOLUÇÃO DE DOCUMENTOS
Processo nº XXXX/20XX
Contribuinte XXXXXX
Assunto Ordem de Serviço nº XXXX/20XX

Nome ou Razão Social
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Nome de Fantasia:
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CMC / Inscrição Municipal:
XXXXXX

CNPJ:
XXXXXXXXXXXX

Telefone(s):
(XX) XXXXXXXX

Endereço do estabelecimento:
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Pelo presente termo, faço a devolução dos documentos abaixo discriminados:

CIÊNCIA:
Destinatário / mandatário / preposto:

RG ou CPF: Assinatura:

Rio Branco-AC, XX de XXXX de 20XX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Auditor Fiscal de Tributos
Matrícula nº XXXX 

ANEXO XII
TERMO DE JUNTADA
Processo nº XXXX/20XX
Contribuinte XXXXXX
Assunto Ordem de Serviço nº XXXX/20XX

Pelo presente termo, faço a juntada aos autos dos seguintes documentos:

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.
Rio Branco-AC, XX de XXXXX de 20X

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Auditor Fiscal de Tributos
Matrícula n.º. XXX

ANEXO XIII
TERMO DE REMESSA
Considerando a conclusão do Processo nº XXXX/20XX, referente à Ordem de Serviço nº XXX/20XX em face da sociedade empresária 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, faço a remessa destes autos ao Chefe da Divisão de Fiscali-
zação de Tributos Municipais para ulteriores providências.
Rio Branco-AC, XX de XXXXX de 20XX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Auditor Fiscal de Tributos
Matrícula nº XXXX

ANEXO XIV
RÉPLICA FISCAL
Processo nº XXXX/2019
Contribuinte XXXXXX
Assunto Ordem de Serviço nº XXXX/20XX

DA IMPUGNAÇÃO
Trata-se de impugnação interposta pelo contribuinte em epígrafe por discordância do Auto de Infração nº XX/20XX, pelos fatos e fundamentos 

DA FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, é imperioso dizer que o direito de impugnação é garantido pelo art. 356 do Código Tributário Municipal que reproduz um direito de 
defesa estampado na própria Constituição Federal. 
Da análise do conteúdo do recurso apresentado restou que, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. No recurso proposto, foi alegado XXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.
DA CONCLUSÃO
Diante do exposto, posiciono-me pelo indeferimento da impugnação (ou pelo deferimento parcial / integral da impugnação) 
É a réplica.
Rio Branco-AC, XX de XXXXX de 20XX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Auditor Fiscal de Tributos
Matrícula nº XXXX


